
P A R E C E RP A R E C E RP A R E C E RP A R E C E R

Nº 2924/2023Nº 2924/2023Nº 2924/2023Nº 2924/20231111

PG – Processo Legislativo. Projeto
de lei. Iniciativa parlamentar.
Proibição da queima, soltura e
manuseio de fogos de artifício e
artefatos pirotécnicos que possuem
estampido no âmbito do Município.
Análise da validade. Considerações.

CONSULTA:CONSULTA:CONSULTA:CONSULTA:

Indaga a consulente, Câmara, acerca da validade de projeto de
lei, de iniciatia parlamentar,  que proíbe a queima, soltura e manuseio de
fogos de artifício e artefatos pirotécnicos que possuem estampido no
âmbito do Município.

A consulta vem acompanhada da referida propositura.

 

RESPOSTA:RESPOSTA:RESPOSTA:RESPOSTA:

Inicialmente, temos que a Constituição deixou aos Municípios,
em decorrência de sua autonomia político-administrativa, a prerrogativa de
fixar as condicionantes de atividades, bens e serviços que sejam nocivos
ou inconvenientes ao bem-estar da população local, dado que lhe
incumbem o exercício do poder de polícia administrativa sobre a
segurança das construções, a preservação da saúde pública, do meio-
ambiente e do sossego público e a ordenação do espaço urbano.

Assim é que se encontra sob a responsabilidade do Município
zelar pela manutenção dos bons costumes, da segurança e da ordem
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pública nos seus limites territoriais, em ação complementar a do Estado, a
quem compete à repressão ao crime e às contravenções.

Nessa esteira, o Município possui inteira competência para
instituir regras que digam respeito à higiene e ao sossego público; ao
trânsito e tráfego; à ocupação das vias públicas; à fiscalização de anúncios
e cartazes; à adoção de medidas referentes aos animais e ao combate às
plantas e insetos nocivos; ao horário de funcionamento do comércio e da
indústria, etc. A essas normas é o que se convencionou chamar de
posturas municipais, que disciplinam o exercício do poder de polícia
administrativa do Poder Público sobre os estabelecimentos locais, bem
como sobre seus munícipes.

Em suma o Município possui competência para exercer o Poder
de Polícia nas suas quatro fases/ciclos; legislando (ordem de polícia),
emitindo alvará de licença ou de autorização (consentimento de polícia),
além de fiscalizar e aplicar sanções de polícia.

Nesta trilha, verifica-se que no que se refere aos fogos de artifício
e artefatos pirotécnicos, é de se consignar que, existe em âmbito federal o
Decreto nº 3.665/2000 - também conhecido como R-105, do Ministério do
Exército - que dispõe sobre a fabricação, comércio, transporte e uso de
materiais controlados, entre eles os fogos de artifício, de estampido e
balões pirotécnicos. Verifica-se, portanto, que em legislação federal não há
qualquer proibição em relação ao uso de fogos de artifício.

Por outro lado, o Projeto de Lei em tela pretende proibir a
utilização de de fogos de artifício e de artefato, foguetes, rojões e fogos de
qualquer espécie que causem poluição sonoraque causem poluição sonoraque causem poluição sonoraque causem poluição sonora, como estouros e
estampidos.

No que tange aos níveis excessivos de ruídos (para
caracterização da poluição sonora), estão sujeitos à normatização e ao
estabelecimento de padrões compatíveis com o meio ambiente equilibrado
e necessário à sadia qualidade de vida, competência atribuída ao
CONAMA (Conselho Nacional do Meio Ambiente), de acordo com o que
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dispõe o artigo 6º, II, da Lei nº 6.938/81.

Desse modo, os índices de emissão de ruídos sonoros aceitáveis
no território nacional são estabelecidos conforme as Resoluções do
CONAMA (sobretudo as de nºs 01/1990, 02/1990 e 20/1994) e são
determinados de acordo com a zona (urbana ou rural), usos permitidos
(residencial, comercial, misto, industrial) e horário segundo a Norma
Brasileira Registrada (NBR) nº 10.151, da Associação Brasileira de
Normas Técnicas (ABNT).

Mais especificamente no caso em apreço, certo é que compete
ao Inmetro (Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia)
baixar a regulamentação sobre a nocividade à saúde humana e animal em
relação ao uso deste artefato. Dessa forma, todos os produtos fabricados
e utilizados no país, além dos importados, teriam que estar adequados a
norma desse Instituto. Em outras palavras, o uso de fogos de artifício que
emitam sons dentro dos padrões estabelecidos pela ABNT e certificados
pelo INMETRO é lícito em todo o território nacional.

Contudo, em que pese ser uma atividade lícita em todo o
território nacional, ressalvadas as condições supracitadas, recentemente o
Supremo Tribunal Federal julgou constitucional a Lei 16.897/2018 doSupremo Tribunal Federal julgou constitucional a Lei 16.897/2018 doSupremo Tribunal Federal julgou constitucional a Lei 16.897/2018 doSupremo Tribunal Federal julgou constitucional a Lei 16.897/2018 do
município de São Paulo,município de São Paulo,município de São Paulo,município de São Paulo, que proíbe o manuseio, a utilização, a queima e a
soltura de fogos de estampido e de artifício e de artefatos pirotécnicos de
efeito sonoro ruidoso no julgamento da Arguição de Descumprimento deArguição de Descumprimento deArguição de Descumprimento deArguição de Descumprimento de
Fundamental (ADPF) 567Fundamental (ADPF) 567Fundamental (ADPF) 567Fundamental (ADPF) 567:

DIREITO CONSTITUCIONAL. FEDERALISMO E
RESPEITO ÀS REGRAS DE DISTRIBUIÇÃO DE COMPETÊNCIA.
LEI 16.897/2018 DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO.
PREDOMINÂNCIA DO INTERESSE LOCAL (ART. 30, I, DA CF).
COMPETÊNCIA LEGISLATIVA MUNICIPAL. PROIBIÇÃO
RAZOÁVEL DE MANUSEIO, UTILIZAÇÃO, QUEIMA E SOLTURA
DE FOGOS DE ESTAMPIDOS, ARTIFÍCIOS E ARTEFATOS
PIROTÉCNICOS SOMENTE QUANDO PRODUZIREM EFEITOS
SONOROS RUIDOSOS. PROTEÇÃO À SAÚDE E AO MEIO
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AMBIENTE. IMPACTOS GRAVES E NEGATIVOS ÀS PESSOAS
COM TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA. DANOS
IRREVERÍSVEIS ÀS DIVERSAS ESPÉCIES ANIMAIS.
IMPROCEDÊNCIA. 1. O princípio geral que norteia a repartição de
competência entre as entidades competentes do Estado Federal é
o da predominância do interesse, competindo à União atuar em
matérias e questões de interesse geral; aos Estados, em matérias
e questões de interesse regional; aos Municípios, assuntos de
interesse local e, ao Distrito Federal, tanto temas de interesse
regional quanto local. 2. As competências municipais, dentro dessa
ideia de predominância de interesse, foram enumeradas no art. 30
da Constituição Federal, o qual expressamente atribuiu aos
Municípios a competência para legislar sobre assuntos de
interesse local (art. 30, I) e para suplementar a legislação federal e
a estadual no que couber (art. 30, II). A jurisprudência doA jurisprudência doA jurisprudência doA jurisprudência do
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL já assentou que a disciplina doSUPREMO TRIBUNAL FEDERAL já assentou que a disciplina doSUPREMO TRIBUNAL FEDERAL já assentou que a disciplina doSUPREMO TRIBUNAL FEDERAL já assentou que a disciplina do
meio ambiente está abrangida no conceito de interesse local e quemeio ambiente está abrangida no conceito de interesse local e quemeio ambiente está abrangida no conceito de interesse local e quemeio ambiente está abrangida no conceito de interesse local e que
a proteção do meio ambiente e da saúde integram a competênciaa proteção do meio ambiente e da saúde integram a competênciaa proteção do meio ambiente e da saúde integram a competênciaa proteção do meio ambiente e da saúde integram a competência
legislativa suplementar dos Municípioslegislativa suplementar dos Municípioslegislativa suplementar dos Municípioslegislativa suplementar dos Municípios. Precedentes. 3. AAAA
jurisprudência desta CORTE admite, em matéria de proteção dajurisprudência desta CORTE admite, em matéria de proteção dajurisprudência desta CORTE admite, em matéria de proteção dajurisprudência desta CORTE admite, em matéria de proteção da
saúde e do meio ambiente, que os Estados e Municípios editemsaúde e do meio ambiente, que os Estados e Municípios editemsaúde e do meio ambiente, que os Estados e Municípios editemsaúde e do meio ambiente, que os Estados e Municípios editem
normas mais protetivas, com fundamento em suas peculiaridadesnormas mais protetivas, com fundamento em suas peculiaridadesnormas mais protetivas, com fundamento em suas peculiaridadesnormas mais protetivas, com fundamento em suas peculiaridades
regionais e na preponderância de seu interesse.regionais e na preponderância de seu interesse.regionais e na preponderância de seu interesse.regionais e na preponderância de seu interesse. A Lei MunicipalA Lei MunicipalA Lei MunicipalA Lei Municipal
16.897/2018, ao proibir o uso de fogos de artifício de efeito sonoro16.897/2018, ao proibir o uso de fogos de artifício de efeito sonoro16.897/2018, ao proibir o uso de fogos de artifício de efeito sonoro16.897/2018, ao proibir o uso de fogos de artifício de efeito sonoro
ruidoso no Município de São Paulo, promoveu um padrão maisruidoso no Município de São Paulo, promoveu um padrão maisruidoso no Município de São Paulo, promoveu um padrão maisruidoso no Município de São Paulo, promoveu um padrão mais
elevado de proteção à saúde e ao meio ambiente, tendo sidoelevado de proteção à saúde e ao meio ambiente, tendo sidoelevado de proteção à saúde e ao meio ambiente, tendo sidoelevado de proteção à saúde e ao meio ambiente, tendo sido
editada dentro de limites razoáveis do regular exercício deeditada dentro de limites razoáveis do regular exercício deeditada dentro de limites razoáveis do regular exercício deeditada dentro de limites razoáveis do regular exercício de
competência legislativa pelo ente municipal.competência legislativa pelo ente municipal.competência legislativa pelo ente municipal.competência legislativa pelo ente municipal. 4. Comprovação
técnico-científica dos impactos graves e negativos que fogos de
estampido e de artifício com efeito sonoro ruidoso causam às
pessoas com transtorno do espectro autista, em razão de
hipersensibilidade auditiva. Objetivo de tutelar o bem-estar e a
saúde da população de autistas residentes no Município de São
Paulo. 5. Estudos demonstram a ocorrência de danos irreversíveis
às diversas espécies animais. Existência de sólida base técnico-
científica para a restrição ao uso desses produtos como medida de
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proteção ao meio ambiente. Princípio da prevenção. 6. Arguição de
Preceito Fundamental julgada improcedente. (STF - ADPF: 567 SP
0018535-24.2019.1.00.0000, Relator: ALEXANDRE DE MORAES,
Data de Julgamento: 01/03/2021, Tribunal Pleno, Data de
Publicação: 29/03/2021) (Grifos nossos)

Na ADPF, com o fito de ser declarada inconstitucional a Lei
Municipal, alegou-se que a lei local conflitaria com a legislação federal e
estadual sobre a matéria, desrespeitando o princípio federativo previsto na
Constituição. Apontou, ainda, invasão da competência da União e
extrapolação da competência suplementar e restrita ao interesse local.
Contudo, tais alegações foram afastadas pelo voto do relator, ministro
Alexandre de Moraes, segundo o qual a lei procurou promover um padrão
mais elevado de proteção à saúde e ao meio ambiente e foi editada dentro
de limites razoáveis do regular exercício de competência legislativa pelo
município, ressaltando, ainda, que a proteção à saúde e ao meio ambiente
concernem à atuação de todos os entes da federação e que a
jurisprudência do STF permite aos estados e aos municípios editar normas
mais protetivas, com fundamento em suas peculiaridades regionais e na
preponderância de seu interesse.

Por tudo que precede, de acordo com o entendimento do
Supremo Tribunal Federal, não existem óbices ao regular prosseguimento
da propositura em tela.

É o parecer, s.m.j.

Fabienne Oberlaender Gonini Novais
Assessora Jurídica

Aprovo o parecer

Marcus Alonso Ribeiro Neves
Consultor Jurídico

Rio de Janeiro, 05 de outubro de 2023.
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